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ATA DA 116ª SESSÃO ORDINÁRIA DO

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

Aos dois dias do mês de outubro de dois mil  e dezessete (02.10.2017), às quatorze

horas  e  trinta  minutos  (14h30min),  no  Plenário  dos  Colegiados  Sônia  Maria  Araújo

Pinheiro,  reuniu-se  o  Colégio  de  Procuradores  de  Justiça  para  a  sua  116ª  Sessão

Ordinária, sob a presidência do Dr. José Omar de Almeida Júnior, Subprocurador-Geral

de  Justiça.  Registrou-se as  ausências  justificadas  dos  Drs.  Clenan Renaut  de Melo

Pereira e Marco Antonio Alves Bezerra. Constatou-se ainda as presenças do Dr. Luciano

Cesar Casaroti, Presidente da Associação Tocantinense do Ministério Público – ATMP,

do Sr. Carlos Rogério Ferreira do Carmo, Presidente do Sindicato dos Servidores do

Ministério  Público  –  SINDSEMP/TO,  e de  diversos  outros  servidores  da  Instituição.

Verificada a existência de quorum, o Presidente em exercício declarou aberta a sessão,

dando conhecimento da pauta, que consistiu em: 1) Apreciação de ata; 2) Autos CPJ nº

004/2012 – Regulamentação da distribuição de processos da 2ª instância (interessada:

Dra. Leila da Costa Vilela Magalhães; decisão do Procurador-Geral Justiça – Minuta de

Resolução); 3) Autos CPJ nº 003/2017 – Proposta de criação de 12 (doze) cargos de

Assessor  Jurídico  (interessado:  Dr.  José  Omar  de  Almeida  Júnior;  relatoria:  CAA;

decisão do Procurador-Geral de Justiça); 4) Autos CPJ nº 004/2017 – Requerimento de

reestruturação e aperfeiçoamento dos serviços auxiliares das Promotorias de Justiça

com  atribuições  criminais  (interessado:  Dr.  João  Neumann  Marinho  da  Nóbrega;

relatoria: CAA; decisão do Procurador-Geral de Justiça); 5) Autos CPJ nº 027/2017 –

Requerimento  de  criação  da  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Colmeia  (interessado:

Conselho Superior do Ministério Público; relatoria: CAI); 6) Proposta de aquisição de

ferramenta online de pesquisa jurídica (interessada: Editora Plenum Ltda.); 7) Ofícios de

comunicação de instauração, andamento e conclusão de Procedimentos Investigatórios

Criminais  –  PIC's:  7.1)  E-Docs  nºs.  07010177092201718,  07010178138201716  e

07010178140201779  –  Comunicam  a  instauração  de  PIC’s  (interessado:  Dr.  Rafael

Pinto  Alamy);  7.2)  Ofício  nº  079/2017/1ªPJ  –  Comunica  o  arquivamento  de  PIC

(interessado: Dr. Rafael  Pinto Alamy); 7.3) Ofícios nºs. 195/2017-1ªPJ – Comunica o

arquivamento de PIC (interessada: Dra. Cristina Seuser);  7.4)  Ofícios nºs. 196/2017-

1ªPJ – Comunica o oferecimento de denúncia com base em PIC (interessada:  Dra.

Cristina  Seuser);  7.5)  Ofícios  nºs.  035  e  037/2015/1ªPJ/PSO  –  Comunicam  a

instauração de PIC’s (interessado: Dr. Juan Rodrigo Carneiro Aguirre); 7.6) E-Docs nºs.
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07010177997201771 e 07010178004201789 – Comunicam o arquivamento de notícias

de  fato  criminais  (interessado:  Dr.  Elizon  de  Sousa  Medrado);  7.7)  E-Doc  nº

07010178995201716 – Comunica a instauração de PIC (interessada: Dra. Thaís Cairo

Souza Lopes); 7.8) E-Doc nº 07010178495201768 – Comunica o arquivamento de PIC

(interessado:  Dr.  Vinicius  de  Oliveira  e  Silva);  7.9)  E-Doc nº  07010180299201753 –

Comunica a conclusão de PIC (interessado: Dr. Vinicius de Oliveira e Silva); 7.10) E-Doc

nº 07010177561201782 – Comunica a instauração de PIC (interessada: Dra. Priscilla

Karla Stival Ferreira); 7.11) Ofício nº 178/2017/13ªPJ-ARN – Comunica o arquivamento

de  PIC  (interessado:  Dr.  Pedro  Jainer  Passos  Clarindo  da  Silva);  7.12)  E-Doc  nº

07010177445201763 – Comunica a instauração de PIC (interessado: Dr. João Edson de

Souza);  7.13)  E-Doc  nº  07010177504201711  –  Comunica  a  instauração  de  PIC

(interessado:  Dr.  Daniel  José  de  Oliveira  Almeida);  7.14)  MEMO  nº  123/2017-

GAECO/MPTO – Comunica a instauração de PIC (interessado: GAECO); e 8)  Outros

assuntos. De início, colocou-se em apreciação as Atas da 115ª Sessão Ordinária e da

Sessão Solene de Posse de Membro do Conselho Superior do Ministério Público,

realizadas no mês de setembro, que restaram aprovadas à unanimidade. Imediatamente

após, passou-se ao julgamento dos diversos feitos constantes da ordem do dia, a saber:

1) Autos CPJ nº 004/2012. Interessada: Dra. Leila da Costa Vilela Magalhães. Assunto:

Regulamentação da distribuição de processos da 2ª instância. Com a palavra, a

Dra. Leila Vilela registrou que não teve tempo hábil para concluir a leitura da minuta de

resolução apresentada pelo Procurador-Geral de Justiça, razão pela qual requereu vista

dos autos,  a fim de analisá-la e apresentar eventuais sugestões na próxima sessão

ordinária, o que lhe foi prontamente concedida. 2)  Autos CPJ nº 003/2017. Relatoria:

Comissão de Assuntos Administrativos. Interessado: Dr. José Omar de Almeida Júnior.

Assunto: Proposta de criação de 12 (doze) cargos de Assessor Jurídico. Decisão do

Procurador-Geral de Justiça: “Acolho os termos do DESPACHO exarado pela Promotora

de Justiça Assessora da Procuradoria Geral de Justiça Maria Cotinha Bezerra Pereira,

razão  pela  qual  DETERMINO  O  SOBRESTAMENTO  DO  PROCESSO  PGJ  Nº:

003/2017 (2017/0701/00143) até a conclusão dos trabalhos e apuração dos resultados

pela  Comissão  de  Estudos  de  Dimensionamento  e  Redistribuição  de  Recursos

Humanos.”  (grifos originais). Votação: a decisão restou referendada à unanimidade. 3)

Autos CPJ nº 004/2017. Relatoria: Comissão de Assuntos Administrativos. Interessado:

Dr. João Neumann Marinho da Nóbrega. Assunto: Requerimento de reestruturação e

aperfeiçoamento  dos  serviços  auxiliares  das  Promotorias  de  Justiça  com
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atribuições criminais. Decisão do Procurador-Geral de Justiça: “Acolho os termos do

DESPACHO exarado pela Promotora de Justiça Assessora da Procuradoria Geral de

Justiça  Maria  Cotinha  Bezerra  Pereira,  razão  pela  qual  DETERMINO  O

SOBRESTAMENTO  DO  PROCESSO  PGJ  Nº:  004/2017  (2017/0701/00146) até  a

conclusão  dos  trabalhos  e  apuração  dos  resultados  pela  Comissão  de  Estudos  de

Dimensionamento e Redistribuição de Recursos Humanos.” (grifos originais). Votação: a

decisão  restou  referendada  à  unanimidade.  4)  Autos  CPJ  nº  027/2017.  Relatoria:

Comissão  de  Assuntos  Institucionais.  Interessado:  Conselho  Superior  do  Ministério

Público. Assunto: Requerimento de criação da 2ª Promotoria de Justiça de Colmeia.

Parecer da CAI: “(…) a CAI propõe a imediata criação da 2ª PJ de Colmeia, na mesma

esteira dos procedimentos adotados para a criação das 2as PJ de Cristalândia, Miranorte

e Augustinópolis,  por meio da redenominação de uma PJ atualmente não instalada,

sugerindo, para tal, a Promotoria de Justiça de São Sebastião do Tocantins, constante

na última relação oficial dos cargos vagos e não instalados (Ato PGJ nº 024/2017). Uma

vez aprovada a proposta pelo Colégio de Procuradores de Justiça, que sejam os autos

encaminhados  ao  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  para  as  providências  de

mister, nos mesmos moldes dos precedentes já referidos (2as Promotorias de Justiça de

Cristalândia, Miranorte e Augustinópolis). No que se refere à sua instalação, demanda-

se  a  verificação,  por  aquele  Colegiado  (CSMP),  das  condições  de  estrutura  física,

material  e  de  pessoal  adequados  ao  pleno  funcionamento  de  mais  um  órgão  de

execução ministerial em Colmeia, a fim de que seja garantida a efetividade pretendida

com a criação ora proposta. Nesse sentido, por determinação da Presidência da CAI, já

foi encaminhada cópia dos autos à Comissão Especial, designada pela Portaria PGJ nº

300/2017,  para  realizar  estudo  de  dimensionamento  e  redistribuição  de  recursos

humanos  no  âmbito  do  Ministério  Público.”.  Votação:  o  parecer  restou  acolhido  à

unanimidade. Dando continuidade à pauta, colocou-se em apreciação a  Proposta de

aquisição de ferramenta online de pesquisa jurídica, formulada pela Editora Plenum

Ltda.  Após  breve  debate  acerca  do  assunto,  deliberou-se  à  unanimidade  pela  sua

rejeição, em virtude da facilidade de se realizar pesquisa jurídica online atualmente e da

difícil  situação  financeira  do  Parquet. Por  último,  a  Secretária  apresentou,  para

conhecimento, Ofícios de comunicação de instauração, andamento e conclusão de

Procedimentos  Investigatórios  Criminais  –  PIC's,  a  saber:  1)  E-Docs  nºs.

07010177092201718,  07010178138201716  e  07010178140201779.  Interessado:  Dr.

Rafael Pinto Alamy, 1º Promotor de Justiça de Pedro Afonso. Assunto: Comunicam a

3

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: c2555396 - ebbe2bb6 - 999879e1 - 46bd5990



Colégio de Procuradores de Justiça

instauração  dos  PIC’s  nºs.  617,  665  e  666/2017;  2)  Ofício  nº  079/2017/1ªPJ.

Interessado: Dr. Rafael Pinto Alamy, 1º Promotor de Justiça de Pedro Afonso. Assunto:

Comunica o arquivamento do PIC nº 007/2016; 3) Ofício nº 195/2017-1ªPJ. Interessada:

Dra. Cristina Seuser, 1ª Promotora de Justiça de Colinas do Tocantins em substituição.

Assunto: Comunica o arquivamento do PIC nº 007/2017; 4) Ofício nº 196/2017-1ªPJ.

Interessada: Dra. Cristina Seuser, 1ª Promotora de Justiça de Colinas do Tocantins em

substituição.  Assunto:  Comunica  o  oferecimento  de  denúncia  com  base  no  PIC  nº

009/2017;  5)  Ofícios  nºs.  035  e  037/2015/1ªPJ/PSO.  Interessado:  Dr.  Juan  Rodrigo

Carneiro Aguirre, 1º Promotor de Justiça de Paraíso do Tocantins. Assunto: Comunicam

a  instauração  dos  PIC’s  nºs.  2017.0002196  e  2017.0002197;  6)  E-Docs  nºs.

07010177997201771  e  07010178004201789.  Interessado:  Dr.  Elizon  de  Sousa

Medrado, Promotor de Justiça de Itaguatins. Assunto: Comunicam o arquivamento de

notícias de fato criminais;  7)  E-Doc nº 07010178995201716.  Interessada: Dra. Thaís

Cairo  Souza  Lopes,  Promotora  de  Justiça  de  Arapoema.  Assunto:  Comunica  a

instauração do PIC nº 0701/2017; 8) E-Doc nº 07010178495201768. Interessado: Dr.

Vinicius  de  Oliveira  e  Silva,  5º  Promotor  de  Justiça  de  Porto  Nacional.  Assunto:

Comunica  o  arquivamento  do  PIC  nº  003/2016;  9)  E-Doc  nº  07010180299201753.

Interessado: Dr. Vinicius de Oliveira e Silva, 5º Promotor de Justiça de Porto Nacional.

Assunto:  Comunica  a  conclusão  do  PIC  nº  002/2017;  10)  E-Doc  nº

07010177561201782.  Interessada:  Dra.  Priscilla  Karla  Stival  Ferreira,  Promotora  de

Justiça de Wanderlândia. Assunto: Comunica a instauração do PIC nº 630/2017; 11)

Ofício nº 178/2017/13ªPJ-ARN. Interessado: Dr. Pedro Jainer Passos Clarindo da Silva,

13º  Promotor  de  Justiça  de  Araguaína  em  substituição.  Assunto:  Comunica  o

arquivamento do PIC nº 002/2017; 12) E-Doc nº 07010177445201763. Interessado: Dr.

João  Edson  de  Souza,  Promotor  de  Justiça  de  Tocantínia.  Assunto:  Comunica  a

instauração do PIC nº 001/2017; 13) E-Doc nº 07010177504201711. Interessado: Dr.

Daniel  José de Oliveira Almeida, Promotor de Justiça de Arapoema em substituição.

Assunto:  Comunica  a  instauração  do  PIC  nº  627/2017;  14)  MEMO  nº  123/2017-

GAECO/MPTO. Interessado: Dr. Marcelo Ulisses Sampaio, Coordenador do GAECO.

Assunto: Comunica a instauração do PIC nº 022/2017. Encerrados os itens constantes

da pauta,  passou-se à  discussão de  outros assuntos.  Primeiramente,  a  Secretária

registrou  que  na  próxima  sessão  ordinária  serão  realizadas  as  eleições  das

Comissões Permanentes do Colégio de Procuradores de Justiça, cujos mandatos

se  encerram em 10/11/2017.  Por  fim,  colocou-se  em apreciação  os  Autos  CPJ  nº
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026/2017, que tratam do Requerimento, formulado pelo Corregedor-Geral do Ministério

Público,  de  autorização  para  instauração  de  procedimento  disciplinar  e/ou

procedimento  para  apurar  se  é  o  caso  de  propor  a  destituição  do  cargo  de

Procurador-Geral  de  Justiça.  Com  a  palavra,  o  Dr.  José  Omar,  na  condição  de

Subprocurador-Geral  de  Justiça,  apresentou  para  conhecimento  sua  decisão

monocrática proferida nos autos, concluindo que “(…) por ser incabível a pretensão e

por  competir  ao  Presidente  do  Colégio  de  Procuradores  de  Justiça  tomar  todas  as

providências necessárias ao bom desempenho das funções atribuídas ao Colegiado,

bem como à observância de seu regimento (artigo 16 da Resolução 02/2015/CPJ), não

conheço  a  presente  representação  (requerimento)  formulada  pelo  senhor

CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO TOCANTINENSE e PROMOVO o

seu ARQUIVAMENTO.” (grifos originais), haja vista que a atribuição para a instauração

de procedimento administrativo em desfavor do Procurador-Geral de Justiça compete

exclusivamente ao Corregedor Nacional do CNMP que, aliás, já instaurou sindicância

neste sentido. Nada mais havendo, a presente sessão foi encerrada às quinze horas e

trinta minutos (15h30min), do que, para constar, eu, _______, Elaine Marciano Pires,

Secretária,  lavrei  a  presente  ata,  que,  após  lida,  aprovada  e  assinada,  será

encaminhada para publicação.

José Omar de Almeida Júnior                                           Leila da Costa Vilela Magalhães

Alcir Raineri Filho                                                                  Vera Nilva Álvares Rocha Lira

João Rodrigues Filho                                                               José Demóstenes de Abreu

Ricardo Vicente da Silva                                                                   Elaine Marciano Pires

José Maria da Silva Júnior                                                 Jacqueline Borges Silva Tomaz
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